
CETTRANS – COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE RESPOSTAS AOS RECURSOS APRESENTADOS PELOS 

CANDIDATOS DO CONCURSO CETTRANS Nº 004/2006

CONCURSO PÚBLICO 001/2006

O Presidente da Comissão de Concurso da Cettrans, nomeado pela Portaria Administrativa nº 088/2006, no uso de 
suas atribuições e após avaliação pelas instâncias competentes dos recursos apresentados,

TORNA PÚBLICO o resultado da apreciação dos recursos contra provas do Concurso Cettrans, conforme segue:

O candidato chegou após às 08:19, tendo encontrado a porta fechada. Solicita realização da prova em outra data ou 
devolução do valor da inscrição. 
O edital prevê no item 2.4.1 que a taxa de inscrição não será restituída em hipótese alguma. Também no edital, no 
item 4.2.3, está previsto o fechamento da porta de acesso às 08:15, não sendo permitido acesso de candidatos após 
esse horário. Prevê ainda, no item 4.2.6 que não haverá segunda chamada de prova, seja qual for o motivo alegado. 
O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato chegou após às 08:15, tendo encontrado a porta fechada. Solicita devolução do valor da inscrição. 
O edital prevê no item 2.4.1 que a taxa de inscrição não será restituída em hipótese alguma. Também no edital, no 
item 4.2.3, está previsto o fechamento da porta de acesso às 08:15, não sendo permitido acesso de candidatos após 
esse horário. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Nível fundamental

Matemática
O candidato não é claro em sua solicitação com relação às questões 10 e 11.
Após revisão das mesmas não se constatou erro. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimento Gerais
O candidato pede revisão da questão 16 por entender que há confusão na resposta apresentada.
A  resposta  é  clara  e  foi  elaborada  conforme  informação  obtida  no  site  http://pt.wikipedia.org/wiki/Cascavel 
referente ao município de Cascavel, soja, milho e trigo são as culturas expoentes da agricultura cascavelense, além 
de arroz, algodão e feijão, cultivados devido a boa fertilidade do solo da região. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato alega que o assunto abordado na  questão 18 trata sobre o aspecto geográfico do Brasil da região 
Amazônica e estaria fora do conteúdo programático divulgado.
Em consulta ao conteúdo programático para o cargo ao qual o candidato concorre é encontrado  “Fundamentos  
históricos  e  geográficos  do  Brasil”.  Considerando  que  a  questão  dizia  respeito  a  Planície  Amazônica,  está 
perfeitamente dentro do conteúdo programático divulgado. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Nível médio

Língua portuguesa
O candidato alega que a numeração incorreta das linhas do texto que serviram de base para as questões 05 e 06 
deixou as mesmas sem resposta. 
A  alteração  da  numeração  das  linhas  ocorreu  apenas  na  versão  digital  disponibilizada  para  consulta  após  a 
realização da prova, sendo que na prova impressa utilizada pelos candidatos a numeração das linhas estava correta. 
O RECURSO NÃO PROCEDE.



Matemática
O candidato alega que na questão 09 a resposta correta é a da alternativa C (1,024cm2) e não a da alternativa A 
(10,24cm2) conforme divulgado e demonstra como chegou ao resultado, afirmando que no 10º dia a área infectada 
seria de 1024mm2 , que convertido seria 1,024cm2.

A  área  infectada  no  10º  dia  realmente  será  de  1024mm2   que  convertido  dará  10,24cm2  conforme  resultado 
divulgado. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato contesta o resultado divulgado para a questão 13 oferecendo como base o livro Matemática Hoje – 
Frações, sem indicar o que estaria errado. Avaliando a fração apresentada e a resposta obtida, não se observou erro. 
O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimentos gerais
O candidato contesta a resposta divulgada para a questão 19 alegando que a afirmativa feita na letra A (A inversão 
entre a população rural e urbana da Cascavel ocorreu na década de 70) estaria incorreta. 
Observando o gráfico, se constata que no ano de 1970 a população rural era maior que a urbana ao passo que no 
ano de 1980 a situação havia se invertido, logo, a inversão ocorreu na década de 70 e a afirmativa está correta,  
sendo a única afirmativa incorreta e que deveria ser assinalada a C. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato questiona a resposta apresentada (resposta E) como correta para a  questão 20  por entender que a 
alternativa D responde corretamente o enunciado da questão, discordando com a afirmativa D que diz “A região 
Oeste,  de  receptora  de  migrantes  nas  décadas  de  1940  e  1950,  passou  a  expulsá-los  a  partir  de  1960.” 
apresentado evolução populacional crescente para Cascavel nas décadas de 1950, 1960 e 1970.
A corrente migratória ao oeste paranaense perdeu intensidade, embora tenha continuado,  na década de 1960, 
direcionando-se principalmente para o centroeste e norte do país onde as terras eram mais baratas, pela absoluta 
falta de infraestrutura. O que ocorreu na década de 1960, com o fomento à mecanização da agricultura, foi o início 
de um movimento que se intensificou nos anos 70, onde aqueles migrantes oriundos do Rio Grande do Sul e de 
Santa  Catarina,  não  se  adaptando ao  modelo  de  agricultura  mecanizada que  começava  se  implantar  no  oeste 
paranaense  começaram a  repassar  suas  terras  a  migrantes  que  buscavam novas  fronteiras  agrícolas,  mas  não 
estavam dispostos a enfrentar a hostilidade da natureza em terras mais distantes, principalmente Mato Grosso e 
Goiás. O aumento da população cascavelense na década de 1960 se deu mais pelo aumento da população urbana, 
que  passou  de  5.274  para  34.709  habitantes,  do  que  da  população  rural  que  passou  de  34.324  para  55.608 
habitantes. Assim, mesmo não sendo a década de 1960 marcada pelo decréscimo da população, foi nessa época que 
começou o movimento de saída. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimentos específicos - Agente de transporte
O candidato alega que a afirmativa 4 apresentada na questão 29 está fora do conteúdo programático.
A questão fala sobre as atribuições do cargo de Agente de Transporte, que consta do edital, e versa sobre o trabalho 
que será realizado pelo agente se contratado. Organizar a utilização das vias públicas do município para dar maior 
fluidez ao trânsito é uma dessas  atribuições e para  executá-la  é necessário  conhecimento a  respeito  dos  itens 
elencados no conteúdo programático, entre eles:  Legislação de Trânsito e noções gerais sobre as atribuições do 
cargo. Ainda, o edital coloca como atribuições do cargo: Fiscalizar empresas de ônibus, caminhões de aluguel, táxi, 
moto-táxi, veículos que transportam escolares, aviões, ônibus, terminais,  vias públicas, entre outros, de acordo 
com legislação aplicável e executar outras atividades correlatas ao cargo. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimentos específicos - Agente de suporte administrativo
O candidato contesta a resposta da  questão 23  por entender que  multa não é penalidade no serviço público e 
apresenta cópia do capítulo DAS PENALIDADES de um suposto Estatuto do Servidor que em seu artigo 221 não 
elenca multa como penalidade, porém não há identificação da origem do material utilizado.
O próprio documento apresentado pelo candidato, em seu artigo 225, § 2º prevê que “por conveniência do serviço,  
a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, ...”. Também a lei 6174/70 – estatuto do servidor do Estado 
do Paraná  em seu artigo 291, inciso IV prevê que a multa é uma das penas disciplinares. Portanto, a multa é uma 
pena disciplinar que pode ser usada como penalidade no serviço público. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O  candidato  alega  não  ter  resposta  possível  para  a  questão  30 afirmando  que  a  fórmula  apresentada 
{=SUM(ABOVE)} sendo a fórmula correta =SUM(ABOVE) que teria como resposta correta a alternativa B.



A resposta apresentada como correta pelo gabarito divulgado é a alternativa B, sendo que os caracteres {} foram 
usados  tão  somente  para  destacá-la  dentro  do  enunciado  da  questão.  Assim,  a  forma  como  a  fórmula  foi 
apresentada não interferiu na interpretação daqueles que sabem qual sua utilidade dentro de tabelas do Microsoft 
Word. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Nível superior

Língua portuguesa
O candidato alega que a afirmação 1 da questão 02 divulgada como certa pelo gabarito provisório está errada, 
pois  afirma  que  “temos  congestionamentos  de  120km em média  para  as  grandes  metrópoles,  não  indicando 
explicitamente que apenas metrópoles como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte conforme o texto, linhas 9 
e 10,  assim pela afirmação, subentende-se que todas as metrópoles juntas formam o congestionamento médio de 
120Km;” e enumerando os problemas das grandes metrópoles diz sobre “a morte de 18 mil pessoas, além de 251 
mil feridos, em 2002,” nesse
caso o texto é claro que o trânsito foi já com relação mortes e os feridos os números se referem ao País inteiro e não 
somente às grandes metrópoles.
A afirmativa 1 diz “ Problemas como congestionamentos de, em média 120 km; mortes de 18 mil pessoas, além de 
cerca de 251 mil feridos, em 2002; são resultados, em parte, do tipo de desenvolvimento urbano e de transporte  
executado no Brasil,  em paralelo ao crescimento desordenado das  cidades.“  A afirmativa  1 apenas  enumera 
problemas (alguns das metrópoles, outros do país) e afirma que são resultado do tipo de desenvolvimento urbano e 
de  transporte  do  Brasil,em  paralelo  ao  crescimento  desordenado  das  cidades,  o  que  pode  ser  perfeitamente 
entendido a partir do texto. Os erros da afirmação alegados pelo candidato não estão na afirmativa 1 e são apenas 
uma questão interpretativa equivocada e que possivelmente, induziram o mesmo a considerar a afirmativa falsa. O 
RECURSO NÃO PROCEDE.

Matemática
O candidato demonstra uma forma alternativa de resolver a  questão 08,  usando para tal  o seno do ângulo da 
esquerda, que supôs ser 60º e chega a resultado diferente daquele divulgado.
É possível a resolução da questão pela forma demonstrada pelo candidato. Porém, para a resolução é usada uma 
informação que não consta na prova e que não é verdadeira (que o ângulo da esquerda é de 60º), fato que o levou a 
conseguir resultado que constava nas alternativas da prova, mas que não está correto, pois foi conseguido com 
informação errada. O ângulo da esquerda não é de 60º. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimento Gerais
O candidato alega que na  questão 18, a afirmativa 5 está incorreta ao afirmar que José Richa é  “representante 
genuíno do norte do Estado”, por entender que só seria genuíno se lá tivesse nascido.
A afirmativa foi retirada, tal como está na prova, da obra História do Paraná de autoria de Ruy Wachowicz. Se 
observarmos todas  as  informações  constantes  na  alternativa  5 veremos que estão  corretas,  sendo a  expressão 
genuíno tomada como sendo a origem do candidato naquele  momento,  não sendo suficiente  para  colocar em 
questão  a  veracidade  da  informação.  Ainda,  mesmo  que  ele  não  fosse  genuinamente  norte  paranaense  e  a 
alternativa 5 estivesse errada, a prova não tem alternativa que oferece essa como a única alternativa errada. O 
RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato contesta a resposta divulgada para a questão 19 alegando que a afirmativa feita na letra A (A inversão 
entre a população rural e urbana da Cascavel ocorreu na década de 70) estaria incorreta, tendo assim a questão 02 
alternativas corretas.
Observando o gráfico, se constata que no ano de 1970 a população rural era maior que a urbana ao passo que no 
ano de 1980 a situação havia se invertido, logo, a inversão ocorreu na década de 70 e a afirmativa está correta,  
sendo a única afirmativa incorreta e que deveria ser assinalada a C. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato solicita anulação da  questão 20  por entender que além da resposta E divulgada como correta,  a 
alternativa D responde corretamente o enunciado da questão, discordando com a afirmativa D que diz “A região 
Oeste,  de  receptora  de  migrantes  nas  décadas  de  1940  e  1950,  passou  a  expulsá-los  a  partir  de  1960.”, 
apresentado texto que afirma ter a migração ao oeste paranaense continuado na década de 1960.
A corrente  migratória  ao  oeste  paranaense  perdeu  intensidade,  embora tenha  continuado,  na  década de 1960, 
direcionando-se principalmente para o centroeste e norte do país onde as terras eram mais baratas, pela absoluta 
falta de infraestrutura. O que ocorreu na década de 1960, com o fomento à mecanização da agricultura, foi o início 



de um movimento que se intensificou nos anos 70, onde aqueles migrantes oriundos do Rio Grande do Sul e de 
Santa  Catarina,  não  se  adaptando ao  modelo  de  agricultura  mecanizada que  começava  se  implantar  no  oeste 
paranaense  começaram a  repassar  suas  terras  a  migrantes  que  buscavam novas  fronteiras  agrícolas,  mas  não 
estavam dispostos a enfrentar a hostilidade da natureza em terras mais distantes, principalmente Mato Grosso e 
Goiás. Assim, mesmo não sendo a década de 1960 marcada pelo decréscimo da população, foi nessa época que 
começou o movimento de saída. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Conhecimentos específicos – Assistente técnico
O candidato alega que a questão 24 tem duas alternativas corretas, a letra C divulgada no gabarito provisório e a 
letra E. 
A afirmação parte da interpretação do enunciado da questão. O enunciado diz “identifique nas alternativas abaixo 
aquela que NÃO está relacionada com o poder mencionado” sendo que a atribuição apresentada na letra C de fato 
não tem relação com o Poder Hierárquico, portanto esta é a alternativa correta para resposta ao enunciado. Porém, a 
alternativa E diz “todas as alternativas apresentam atribuições verdadeiras sobre os poderes administrativos”, aí 
incluindo a  letra  C,  o  que  está  errado.  Assim,  cabe  destacar  que  o  enunciado  não  solicita  que  se  assinale  a 
alternativa incorreta, que seriam as alternativas C e E, mas, aquela que não está relacionada com o poder citado que 
é a alternativa C. O RECURSO NÃO PROCEDE.
 
O candidato alega que a  questão 25 apresenta duas respostas possíveis. Além da alternativa C a alternativa B 
estaria respondendo ao enunciado da questão que diz é “incorreto afirmar:”pois segundo texto apresentado, o 
servidor celetista, mesmo contratado por concurso público não seria beneficiário da estabilidade.
Destaca-se que o texto apresentado não traz data, apenas fazendo referência à emenda constitucional nº19, de 05 de 
junho de 1998. Após um período de dúvidas quanto à real situação de estabilidade do servidor celetista, finalmente 
com uma Orientação Jurisprudencial  de setembro de 2002, o Tribunal Superior do Trabalho deixou claro seu 
entendimento no sentido de que o servidor público celetista (empregado público)  integrante da Administração 
pública direta, autárquica e fundacional tem direito a estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição Federal 
(Orientação n. 265, SDI-I). O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato alega que a  questão 25 apresenta duas respostas possíveis. Além da alternativa C a alternativa A 
estaria  respondendo  ao  enunciado  da  questão  que  diz  é “incorreto  afirmar:”pois  segundo  o  entendimento 
doutrinário apresentado, na instituição de fundações, além de sua autorização há necessidade de lei específica para 
sua criação. 
O próprio candidato apresenta texto onde diz “...para a criação de fundações públicas com personalidade jurídica de 
direito público, faz-se necessário autorização legislativa e conseqüente elaboração de atos constitutivos, diferente 
do que ocorre com autarquias, que são efetivamente criadas por lei específica. Posto isso, cumpre observar que 
grande parcela da doutrina entende que, quando é instituída uma fundação pública com personalidade jurídica de 
direito público, esta em tudo se equipara às autarquias; por isso devem ser criadas por lei específica, e não somente 
autorizadas, e denominam-se autarquias fundacionais. ...” . A alternativa em questão afirma que “Somente por lei  
específica pode ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia  
mista e de fundação.” Assim, apenas afirma que a instituição das fundações deve ser autorizada não afirmando ser 
dispensável lei específica para sua criação, portanto, não contradizendo entendimento doutrinário apresentado. O 
entendimento é de que a afirmação não está completa,  que é diferente de estar incorreta.  Ademais,  o próprio 
candidato admitiu estar incorreta a afirmativa da alternativa C divulgada pelo gabarito provisório, satisfazendo 
perfeitamente o enunciado da questão. O RECURSO NÃO PROCEDE.

O candidato alega que a resposta dada como certa pelo gabarito para a questão 26 tem dois erros evidentes: 1 - Os 
tributos são matéria tributária tratada no título VI da Constituição Federal e não matéria financeira tratada no título 
VII da mesma Constituição Federal;e, 2 – As entidades de direito público que instituem tributos devem ser aquelas 
dotadas de poder legislativo, não apenas entidades de direito público.
O conceito de tributo foi retirado do artigo 9º da lei 4320/64 que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e que 
ainda está vigente. Com relação à afirmação que a instituição de tributos está restrita às pessoas dos entes federados 
dotados de poder legislativo, isso não desobriga que sejam entidades de direito público, não tendo assim, nada de 
incorreto na afirmação da alternativa. Ainda, mesmo que a matéria seja tributária e não financeira, como afirma o 
candidato, a prova não tem outra alternativa que pudesse ser considerada correta, assim a alternativa B correta . O 
RECURSO NÃO PROCEDE.



O candidato alega que a questão 29 tem duas alternativas corretas, a letra D divulgada no gabarito provisório e a 
letra E. 
A afirmação parte da  interpretação do enunciado da questão.  O enunciado diz  “entre  as alternativas  abaixo,  
indique aquela que NÃO encontra respaldo legal para contratação para o serviço público” sendo que a proposição 
apresentada na letra D de fato não tem respaldo legal para a contratação, portanto esta é a alternativa correta para 
resposta ao enunciado. Porém, a alternativa E diz “todas as alternativas possuem respaldo legal para contratação 
no serviço público”, aí incluindo a letra D, o que está errado. Assim, cabe destacar que o enunciado não solicita 
que se assinale a alternativa incorreta, que seriam as alternativas D e E, mas, aquela que não encontra respaldo legal 
para a contratação no serviço público, que é a alternativa D. O RECURSO NÃO PROCEDE.

Cascavel, 15 de dezembro de 2006.

Adão Josevan Kaliskievicz Júnior
Presidente Comissão de Concurso Público


